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Resumo 

A evolução do licenciamento ambiental 
no Brasil à luz da análise dos impactos e medidas

Palavras-chave 
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Extended Abstract 

Changes in environmental licensing in 
Brazil considering the analysis of impacts and measures.
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Excess of normative acts, sometimes conflicting, and the fact that the 

license is the only  instrument within the National Environmental Policy 

(Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA) fully implemented

2) The time, cost and quality of preparation of the EIA, very focused on 
the diagnosis. 
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3) Lack of data and environmental information systematized 

4) Lack of Structure and Personnel in Environmental Agencies (number 

of personnel and remuneration framework, professional qualification 

and average and backlogged demand). 

5) Multiplicity of actors with discretionary powers 
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6) Lack of regulatory frameworks for social issues and licensing 

conditional activities that go beyond the obligations of the entrepreneur 

and the licensor and deficiencies in public policies and services that 

undermine the environmental licensing process in Brazil 

7) Excessive constraints and lack of monitoring of their effectiveness and 

feedback based on the evaluation of the effectiveness of mitigation and 

compensation programs 
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8) Inefficient use of Public Consultations and Public Hearings 

9) Excessive interventions from the Justice Department (Ministério 

Público) and frequent judicial processes 
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1
O Licenciamento Ambiental no Brasil

1.1. 
Introdução 
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1.2.
Objetivos 

1.2.1.                                                                                                 
Objetivo geral 

1.2.2.                                                                                                
Objetivos específicos 

·

·

Termos e Variáveis: 

Licenciamentos ambientais e socioambientais serão
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Impacto significativo

end of pipe
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1.3.
Contextualização 
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Motivação do Estudo 

·

·

·

P
U

C
-R

io
-

C
e
rt

ifi
ca

çã
o

D
ig

ita
lN

º
1
2
1
3
3
5
2
/C

A



30

Pertinência do tema – justificativa do ponto de vista científico e de 

aplicação para a sociedade  
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Alinhamento com as linhas de pesquisa do curso 
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1.4.
Delimitação do estudo 

1.5.
Metodologia 
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2
Histórico da Avaliação de Impacto Ambiental
AIA – Cenário Internacional

2.1. 
Histórico e Legislação 

NEPA National Environmental 

Policy Act

Council on Environmental Quality

environmental impact statement
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1970 -NEPA National Environmental Policy Act

D

environmental impact statement EIS
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O papel das Agencias de Fomento ao Desenvolvimento 

Foreign Assistence 

Act
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AIA nos Países em Desenvolvimento 
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strito sensu
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A AIA no Brasil 
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2.2. 
AIA e EIA 

·

·
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Conclusão do capitulo 2 
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3
O Processo de Licenciamento Ambiental no Brasil

3.1. 
O Licenciamento Ambiental no Brasil 
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Etapas do Licenciamento Ambiental 
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Licença Prévia  

Procedimentos para a obtenção da Licença Prévia com EIA/RIMA 

·

·

·
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·

·

· on line

·

·

·

·

·

on line
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check list

Conteúdo Padrão do Termo de Referência 
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Finalidade do Licenciamento Ambiental 

3.2. 
Dificuldades do Processo de Licenciamento na Prática 
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1) Grande número de atos normativos e falta de regulamentação e 

aplicação de instrumentos  
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2) A qualidade dos estudos de EIA, muito focado no diagnóstico se 

tornando estudos extensos, custosos e demorados . 
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3) Ausência de dados e informações ambientais sistematizadas 
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4) Recursos para os Órgãos Ambientais. 
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5) Muitos atores com poderes discricionários e interesses variados, sem 

governança entre eles 
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6) Falta de marco regulatórios para as questões sociais e condicionantes 

que extrapolam as obrigações do empreendedor, além de deficiências 

de políticas e serviços públicos. 

·

·
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7) Excesso de condicionantes e falta de acompanhamento da sua 

efetividade e retroalimentação com avaliação de eficiência dos 

programas de mitigação e compensação 
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8) Uso Ineficiente da Consulta Popular e das Audiências Públicas  

9) Intervenção excessiva do Ministério Público e Frequente judicialização 

dos processos 
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Vários Pontos de Vistas, alguma Concordância, porém de difícil coordenação 

para resolução.  
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Conclusão do capitulo 3  
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4
O Processo de Licenciamento na prática – Estudo de Caso

Metodologia 

Considerações a cerca do Estudo de Caso Proposto 
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Premissas da Amostragem 
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Amostragem Ibama P
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Verificação da amostragem

·
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·
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·

dois grupos

Empreendimentos Lineares 
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Empreendimentos Pontuais  

Dados Levantados 

seguintes dados: 
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Justificativas: 

1) Órgão ambiental e tipologia de empreendimento 

2) Nome do Projeto/ empreendedor e Estado do empreendimento 

3) Características gerais do projeto como extensão, municípios 

diretamente afetados e quantidade de mão de obra prevista na fase de 

implantação e operação. 
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4) Ano em que EIA/RIMA foi elaborado 

5) Empresa de Consultoria 

6) Relação dos Impactos identificados (meio físico/biótico/socioeconômico) 

7) Relação dos Programas identificados (meio físico/biótico/socioeconômico) 
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Pergunta: Nos últimos anos houve aumento na identificação de impactos 

e programas?
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Meio Físico 

Pergunta: Houve alterações na identificação dos impactos relacionados 

ao meio físico? 
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Pergunta: Houve alterações em termos de programas do meio físico proposto 

nos dois períodos? 
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Pergunta: Há relação entre os impactos e programas identificados para 

o meio físico? 
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MEIO BIÓTICO 

Pergunta: Houve alterações na identificação dos impactos relacionados 

ao meio biótico? 
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Pergunta: Houve alterações em termos de Programas do meio biótico 

proposto nos dois períodos? 
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Pergunta: Há relação entre os impactos e programas identificados para 

o meio biótico? 
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Conclusão parcial meio físico e biótico 
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MEIO ANTROPICO/SOCIOECONOMICO 

Pergunta: Houve alterações na identificação dos impactos do meio 

socioeconômico nos dois períodos?
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Pergunta: Houve alterações em termos de Programas do meio antrópico 

proposto nos dois períodos? 
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Pergunta: Há relação entre os Impactos do meio socioeconômico 

identificado e os Programas que os mitigariam? 
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Conclusão do Capitulo 4 Estudo de Caso 
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5
Conclusões e Proposições
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Dificuldades encontradas durante os estudos 
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Replicabilidade do estudo e Sugestões de estudos futuros 
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Propostas 
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7
Anexos

7.1 
Empreendimentos Pontuais
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